PROCESSO N.° 255/03

PARECER N.º 467/03




APROVADO EM:09/05/03

CAMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADA: ESCOLA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL FUNDAÇÃO 

      BRADESCO 

MUNICÍPIO: PARANAVAÍ

ASSUNTO: Aplicabilidade da Resolução n.° 3.929/02-SEED

RELATOR: JOSÉ FREDERICO DE MELLO

I - RELATÓRIO

Por meio do Ofício n.° 32, de 25 de fevereiro de 2003, o Diretor de Ensino da Escola de Educação Básica e Profissional Fundação Bradesco, de Paranavaí, encaminha consulta acerca de disposições contidas na Resolução SEED n.° 3.929/02.

A Fundação Bradesco, cuja sede está situada em Osasco, Estado de São Paulo, foi credenciada como instituição de ensino a distância e autorizada a ministrar os cursos de Ensino Supletivo a Distância, pelo Estado de São Paulo (Parecer CEESP n.° 645/99). Obteve, outrossim, credenciamento para a realização de exames supletivos (Parecer CEESP n.° 229/2001).

Com base no art. 16 da Deliberação n.° 2/01, do CEE-PR, solicitou, e obteve, o referendo para sua atuação no âmbito do Estado do Paraná, nos termos aprovados pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, conforme Parecer CEE/PR n.° 295/01.

A dúvida incide sobre o estabelecido na Resolução SEED n.° 3.929/02, que, de fato, apenas regulamenta, para o Sistema Estadual, as normas da Deliberação 5/02 deste Conselho, estabelecendo a obrigatoriedade dos exames oficiais para a emissão de certificados de conclusão, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos a distância, regra semelhante à que vige no Sistema Estadual de São Paulo.

II - NO MÉRITO

Procede a dúvida da instituição e deve ser esclarecida com base nos princípios que informaram a regra do art. 16 da Del. 2/01.

Pelo referendo, o Conselho Estadual do Paraná acolhe aprovação concedida por órgão normativo de outra unidade da Federação, desde que submetidas a acompanhamento e fiscalização do nosso Sistema.
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A Fundação Bradesco é instituição credenciada pelo Estado de São Paulo, não apenas para a oferta de ensino a distância, mas para realizar exames supletivos com caráter oficial. Destarte, ao ser acolhida a autorização emanada pelo CEE-SP, está implícito que a organização e funcionamento ocorrerão sob a égide daquelas normas, sendo os certificados de conclusão expedidos pela Fundação Bradesco/Osasco. Assim sendo, é de se entender que as disposições da Deliberação CEE n.° 5/02, e conseqüente Resolução SEED n.° 3.929/02, não se aplicam a este caso específico.

III - VOTO DO RELATOR

Dá-se, assim, por respondida a consulta formulada pela Escola de Educação Básica e Profissional Fundação Bradesco, de Paranavaí.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.

Curitiba, 07 de maio de 2003.

DECISÂO DO PLENÀRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em  09   de maio de 2003.
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